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PREFÁCIO


			Ninguém discute o importante papel da avaliação das instituições de educação superior brasileiras, e a melhor forma de conhecer a real situação da instituição é contribuindo para melhorias e aprimoramentos do seu rumo. 


			Por isso, em boa hora, chega às livrarias o importante texto da pesquisadora institucional e mestre em Avaliação, Gisele Amaral.


			Fruto de sua dissertação de mestrado, defendida junto à banca formada pela Fundação Cesgranrio, a autora apresenta de forma inédita um amplo estudo sobre o papel do pesquisador/procurador institucional (PI), figura recente da nossa legislação, mas de importância fundamental para o destino das IES.


			Em sua muito bem escrita obra, Gisele Amaral, que é também PI da UniCarioca, onde atua há mais de 25 anos, resume a legislação atual quanto aos processos avaliativos, identificando o papel dos PIs como agentes de conscientização da importância da avaliação dentro de cada instituição.


			Ao pesquisar centenas de instituições no Brasil, a autora identificou alguns pontos relevantes a respeito desse profissional: primeiro, ele deve possuir várias habilidades e competências, atuando de forma multifacetada. Segundo, deve envolver-se com todos os setores de sua instituição, condição necessária para que possa desenvolver com eficiência suas atividades. Terceiro, deve ser um profissional com uma visão geral da educação superior, mantendo-se sempre em constante atualização. Por fim, deve ser considerado como um gestor do conhecimento, muito mais do que um mero executor de políticas institucionais.


			Assim sendo, este trabalho de extremo relevo para todos os que atuam na educação superior, desde dirigentes até PIs, e mesmo pesquisadores acadêmicos do tema da avaliação educacional, deve ter presença obrigatória nas bibliotecas e estantes de todos os que amam e se dedicam à Educação, e que valorizam a importância da avaliação para a melhoria da qualidade das suas instituições.


			Gisele Amaral personaliza o pesquisador/procurador institucional no que ele tem de mais importante: a capacidade de ser um agente de transformação das organizações educacionais, atuando para que elas possam atingir as suas missões, com qualidade e eficiência. Seu estudo é agora tornado público, para que mais PIs possam se inspirar no seu exemplo de sucesso.


			Boa leitura a todos!


			Prof. Dr. Celso Niskier


			Reitor do Centro Universitário UniCarioca
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1


			O SURGIMENTO DO PESQUISADOR/PROCURADOR EDUCACIONAL INSTITUCIONAL


			Na última década, o Ministério da Educação (MEC) vem desenvolvendo uma política de avaliação das Instituições de Ensino Superior (IES) mediante a implementação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). O processo é complexo e demanda a participação ativa e competente dos profissionais docentes e administrativos das IES. Entre eles surgiram os profissionais denominados procurador e pesquisador institucional, que constituem o objeto deste estudo avaliativo. O aparecimento deles tem como base a legislação e a necessidade de especialista tático-operacional, para que seja o interlocutor das IES junto Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e outros órgãos reguladores e autarquias governamentais do MEC.


			Essa política reforça o fato de a avaliação ser condição indispensável à realidade da educação superior no Brasil. Nesse sentido, “A avaliação de IES, portanto, atende em seu principal objetivo conhecer a real situação da instituição, apontando-lhe eventuais melhorias ou correções de rumo.” (MABA; MARINHO, 2011, p. 460).


			Apesar de a avaliação causar reações controversas, ela se demonstra importante, pois é sendo avaliado que se descobre os pontos positivos e negativos dos objetos avaliados, o que foi feito e pode ser melhorado e aquilo que ainda precisa ser. São vários os aspectos que a avaliação pode contribuir para o crescimento e amadurecimento de pessoas, empresas, projetos ou instituições.


			Muito embora os papéis de pesquisador institucional e de procurador educacional institucional sejam, em geral, desempenhados pelo mesmo profissional, ambos são comumente chamados de PI.


			O pesquisador institucional tem como atividade principal, e quase exclusiva, o preenchimento do Censo da Educação Superior (Censup), sendo por ele responsável.


			O Censo da Educação Superior, realizado anualmente pelo INEP, é o instrumento de pesquisa mais completo do Brasil sobre as instituições de educação superior (IES) que ofertam cursos de graduação e sequencias de formação específica, além de seus alunos e docentes. Essa coleta tem como objetivo de oferecer à comunidade acadêmica e à sociedade em geral informações detalhadas sobre a situação e as grandes tendências do setor.


			O Censo da Educação Superior reúne informações sobre as instituições de ensino superior, seus cursos de graduação presencial ou a distância, cursos sequenciais, vagas oferecidas, inscrições, matrículas, ingressantes e concluintes e informações sobre docentes nas diferentes formas de organização acadêmica e categoria administrativa.


			Os dados são coletados a partir do preenchimento dos questionários, por parte das Instituições de Ensino Superior (IES) e por importação de dados do Sistema e-MEC. Durante o período de preenchimento do questionário, os pesquisadores institucionais (PIs) podem fazer, a qualquer momento, alterações ou inclusões necessárias nos dados das respectivas instituições. Após esse período, o INEP verifica a consistência das informações coletadas. O sistema do Censo é então reaberto para conferência e validação dos dados pelas IES. (BRASIL, 2018, s/p).


			A página eletrônica do Censup apresenta instruções e links para preenchimento dos formulários do Censo.


			Figura 1 – Ambiente de preenchimento do Censup
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			Fonte: Inep (2018)


			O PI é o responsável pelas informações do cadastro do e-MEC1 e dos processos regulatórios correspondentes, bem como pelos elementos de avaliação, tais como tomar providências, acompanhar e estar à disposição das comissões de avaliação in loco. Também faz parte de suas atribuições os acessos às bases para o processo de inscrições referente à realização do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes.


			O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) avalia o rendimento dos alunos dos cursos de graduação, ingressantes e concluintes, em relação aos conteúdos programáticos dos cursos em que estão matriculados. O exame é obrigatório para os alunos selecionados e condição indispensável para a emissão do histórico escolar. A primeira aplicação ocorreu em 2004 e a periodicidade máxima da avaliação é trienal para cada área do conhecimento. (BRASIL, 2017, s/p).


			A página eletrônica do e-MEC permite aceso ao sistema pela mantenedora, IES (pelo PI) e ao avaliador/técnico.


			Figura 2 – Ambiente de acesso ao e-MEC
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			Fonte: e-MEC (2018)


			Vale ressaltar que as informações registradas no e-MEC são a base para os programas do governo federal, como o Programa Universidade Para Todos (Prouni) e o Programa de Financiamento Estudantil (Fies). Esses permitem o acesso do estudante ao ensino superior em instituições particulares. Por meio do Prouni, os estudantes podem obter bolsas parciais (50%) ou integrais (100%). Já o Fies concede empréstimos a juros previamente estipulados para pagamento das mensalidades e com prazo de carência para que o estudante quite sua dívida após a finalização de seu curso.


			Com todas essas fontes de informações, pode-se perceber o quão complexas são as responsabilidades do procurador e pesquisador institucional, e, geralmente, as IES combinam em um mesmo indivíduo os perfis profissionais desses dois especialistas. Destaca-se, no entanto, que não existe formação específica para o desenvolvimento das atividades de PI, que pode ser nas mais diversas áreas do conhecimento. Sua nomeação é feita mediante indicação pela IES, por meio de investidura do representante legal2, e geralmente está diretamente ligado à Reitoria ou Pró-Reitoria. Todo ato do PI produz efeito legal, ou seja, ele assume todas as responsabilidades jurídicas (cíveis e criminais) em nome da IES de atuação. Não foram encontrados registros formais, até o momento, de que o PI passe por algum tipo de processo avaliativo estruturado.


			A legislação relacionada à avaliação das IES é complexa e sofre constantes atualizações. No ano de 2017, houve mudança no marco regulatório da educação superior, o que obriga, necessariamente, que esse especialista busque atualização de conhecimentos, participando de capacitações específicas e acompanhando as novas publicações, bem como analisando e buscando compreender esses atos, para que sejam tomadas as devidas providências na IES de sua atuação.


			No cenário atual, constata-se o aumento da responsabilidade do PI na sua atribulada rotina. Esse profissional não deve ser descrito como um mero executor de tarefas manuais, mas um gestor do conhecimento, podendo ser consultado, por públicos interno ou externo à IES de atuação, sobre temas específicos e diversos para esclarecer dúvidas ou ratificar o entendimento dos mais variados assuntos regulatórios.


			É de extrema importância a função do Procurador Educacional Institucional – PI, nos processos de regulação, supervisão e avaliação. Não é por acaso a significância do papel do PI como elemento tático-operacional das IES (SILVEIRA, 2018, s/p).


			A regulação é importante para as IES e para o MEC, tanto que existe uma secretaria específica para o tema.


			A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (Seres) é a unidade do Ministério da Educação responsável pela regulação e supervisão de Instituições de Educação Superior (IES), públicas e privadas, pertencentes ao Sistema Federal de Educação Superior; e cursos superiores de graduação do tipo bacharelado, licenciatura e tecnológico, e de pós-graduação lato sensu, todos na modalidade presencial ou a distância. A Seres também é responsável pela Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social na Área de Educação (Cebas-Educação). [...]


			Esta secretaria deve zelar para que a legislação educacional seja cumprida. Suas ações buscam induzir a elevação da qualidade do ensino por meio do estabelecimento de diretrizes para a expansão de cursos e instituições, de conformidade às diretrizes curriculares nacionais e de parâmetros de qualidade de cursos e instituições. (BRASIL, 2018, s/p).


			A Figura 3 registra a complexidade da estrutura organizacional do MEC e onde estão relacionados os setores que tratam da educação superior.


			Figura 3 – Estrutura Organizacional do MEC
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			Fonte: MEC (2018)


			A gestão na área do ensino superior exige profissionais que apresentem, paralelamente, conhecimentos em educação e competência em gestão (MASETTO, 2003 apud FALSARELLA, 2013). No caso das atividades realizadas pelo PI, não cabe a ele somente lidar com o trâmite burocrático pertinente, mas também interagir e se relacionar com outros profissionais da mesma área ou não, com outras IES e empresas, fazendo sua reflexão mediante a gestão do tempo, do conhecimento e do capital humano. Esse conjunto de atividades pode ser considerado como uma parcela de contribuição positiva para a área educacional, pois “a educação deve ser um despertar para a filosofia, para a literatura, para a música, para as artes. É isso que preenche a vida. Esse é o seu verdadeiro papel.” (MORIN, 2017, s/p).


			Percebe-se, assim, que as atividades do PI são complexas e que, embora precisem ser pautadas na legislação vigente, não existe uma orientação específica para a realização delas.


			1.1 OBJETIVO, QUESTÕES AVALIATIVAS E JUSTIFICATIVA DE ESTUDO


			Diante do exposto, propõe-se para este estudo o objetivo de avaliar as atividades desenvolvidas pelo PI e suas responsabilidades pautadas na legislação. A partir desse objetivo, foram elaboradas as seguintes questões avaliativas para auxiliar no desenvolvimento deste estudo avaliativo.


			

					Em que medida as atividades realizadas pelo PI estão de acordo com a legislação?



					Até que ponto a legislação norteia a realização das funções do PI?



			


			Este estudo avaliativo é justificado pelo ineditismo da matéria, pela dificuldade de encontrar referencial teórico e para melhor compreensão do tema proposto, dada a sua importância para as IES e para o MEC, em atendimento à legislação e sua contribuição para a avaliação do ensino superior no Brasil.


			Devido à importância do PI para a atuação satisfatória das IES perante o MEC e a sociedade, este estudo assume relevância também pelo fato de a autora do estudo atuar como PI desde 2009 e querer contribuir para o melhor desempenho desse profissional, procurando sistematizar e avaliar suas funções, tornando-as públicas.
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